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E 0,30, Ordem dos Arquitectos/Banhos São Paulo,
Lisboa, arquitectos Graça Dias e Egas José Vieira,
300 000;

E 0,30, Igreja de Santa Maria, Fornos, Marco de
Canaveses, arquitecto Álvaro Siza, 300 000.

O Secretário de Estado Adjunto, das Obras Públicas
e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de
Campos, em 17 de Agosto de 2006.

Portaria n.o 891/2006

de 1 de Setembro

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Secretário de Estado Adjunto, das Obras Públicas e das
Comunicações, que, ao abrigo das disposições do ar-
tigo 4.o do Decreto-Lei n.o 360/85, de 3 de Setembro,
seja lançada em circulação, cumulativamente com as que
estão em vigor, uma emissão de selos, conjunta com
Espanha, alusiva às pontes ibéricas com as seguintes
características:

Designer: Atelier Acácio Santos;
Fotos: Francisco Almeida Dias;
Dimensão: 80 mm × 30,6 mm;
Impressor: INCM;
1.o dia de circulação: 14 de Setembro de 2006;
Taxas, motivos e quantidades:

E 0,30, Ponte de Alcântara (Espanha), 300 000;
E 0,52, Ponte de Vila Real de Santo António (Por-

tugal), 250 000.

O Secretário de Estado Adjunto, das Obras Públicas
e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de
Campos, em 17 de Agosto de 2006.

Portaria n.o 892/2006

de 1 de Setembro

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Secretário de Estado Adjunto, das Obras Públicas e das
Comunicações, ao abrigo das disposições do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 360/85, de 3 de Setembro, que seja
lançada em circulação, cumulativamente com as que
estão em vigor, uma emissão de selos alusiva ao vinho
do Pico, com as seguintes características:

Designer: Eduardo Aires;
Fotos: Comissão Vitivinícola Regional dos Açores/J.

C. Silva/Maurício Abreu;
Dimensão: 40 mm × 30,6 mm;
Impressor: Cartor;
1.o dia de circulação: 14 de Setembro de 2006;
Taxas, motivos e quantidades:

E 0,30, vista do Pico, 300 000;
E 0,60, vista dos currais (pequenos rectângulos deli-

mitados por muros de pedra), 250 000;
E 0,75, aspectos da vindima e lagar, 250 000;
E 1, transporte do vinho do Pico, 250 000;
Bloco com quatro selos de E 2,80, 80 000.

O Secretário de Estado Adjunto, das Obras Públicas
e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de
Campos, em 17 de Agosto de 2006.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.o 893/2006
de 1 de Setembro

As alterações do contrato colectivo de trabalho entre
a Associação dos Industriais de Ourivesaria do Sul e
a FEQUIMETAL — Federação Intersindical de Meta-
lurgia, Metalomecânica, Minas, Química, Farmacêutica,
Petróleo e Gás, publicadas no Boletim do Trabalho e
Emprego, 1.a série, n.o 4, de 29 de Janeiro de 2006,
abrangem as relações de trabalho entre empregado-
res que, nos distritos de Leiria, Lisboa, Setúbal, San-
tarém, Évora, Beja, Portalegre e Faro e nas Regiões
Autónomas da Madeira e dos Açores, exerçam a indús-
tria de ourivesaria e trabalhadores ao seu serviço, uns
e outros representados pelas associações que o outor-
garam.

As associações subscritoras requereram a extensão
das alterações às relações de trabalho entre emprega-
dores e trabalhadores não representados pelas associa-
ções outorgantes.

O estudo de avaliação do impacte da extensão da
tabela salarial teve por base as retribuições efectivas
praticadas no sector abrangido pela convenção, apura-
das pelos quadros de pessoal de 2003 e actualizadas
com base no aumento percentual médio das tabelas sala-
riais das convenções publicadas nos anos de 2004 e 2005.

O número de trabalhadores a tempo completo deste
sector, com exclusão dos aprendizes, praticantes e do
residual (que inclui o ignorado), é de 99, dos quais 18,2%
auferem retribuições inferiores às da convenção. São
as empresas do escalão até 10 trabalhadores que empre-
gam o maior número de trabalhadores com retribuições
inferiores às da convenção.

As retribuições dos graus IX e X da tabela salarial
são inferiores à retribuição mínima mensal garantida
em vigor. No entanto, a retribuição mínima mensal
garantida pode ser objecto de reduções relacionadas
com o trabalhador, de acordo com o artigo 209.o da
Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho. Deste modo, as referidas
retribuições apenas são objecto de extensão para abran-
ger situações em que a retribuição mínima mensal garan-
tida resultante da redução seja inferior àquelas.

Atendendo que a convenção regula diversas condições
de trabalho, procede-se à ressalva genérica de cláusulas
contrárias a normas legais imperativas.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector de actividade abrangido pela con-
venção, a extensão assegura para as tabelas salariais e
para as cláusulas de conteúdo pecuniário uma retroac-
tividade idêntica à da convenção. No entanto, a com-
pensação das despesas de deslocação previstas na cláu-
sula 25.a indexada à tabela salarial, não é objecto de
retroactividade, uma vez que se destina a compensar
despesas já feitas para assegurar a prestação do trabalho.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos
trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar
as condições de concorrência entre empresas do mesmo
sector.

Embora a convenção se aplique nas Regiões Autó-
nomas da Madeira e dos Açores, a extensão de con-
venções colectivas nas Regiões Autónomas compete aos
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respectivos Governos Regionais, pelo que a extensão
apenas é aplicável nos distritos do continente nela
previstos.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 24,
de 29 de Junho de 2006, ao qual não foi deduzida opo-
sição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — As condições de trabalho constantes das alte-
rações do CCT entre a Associação dos Industriais de
Ourivesaria do Sul e a FEQUIMETAL — Federação
Intersindical da Metalurgia, Metalomecânica, Minas,
Química, Farmacêutica, Petróleo e Gás, publicadas no
Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 4, de 29
de Janeiro de 2006, são estendidas, nos distritos de Lei-
ria, Lisboa, Setúbal, Santarém, Évora, Beja, Portalegre
e Faro:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados na associação de empregadores outorgante que
exerçam a indústria de ourivesaria e trabalhadores ao
seu serviço das profissões e categorias profissionais nelas
previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filia-
dos na associação de empregadores outorgante que
exerçam actividade económica mencionada na alínea
anterior e trabalhadores ao seu serviço das profissões
e categorias profissionais previstas na convenção não
representados pela associação sindical outorgante.

2 — As retribuições dos graus IX e X da tabela salarial
apenas são objecto de extensão em situações em que
sejam superiores à retribuição mínima mensal garantida
resultante da redução relacionada com o trabalhador,
de acordo com o artigo 209.o da Lei n.o 35/2004, de
29 de Julho.

3 — Não são objecto de extensão as cláusulas con-
trárias a normas legais imperativas.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial e as cláusulas de conteúdo pecu-
niário, à excepção da cláusula 25.a, «Abono para des-
locação», produzem efeitos desde 1 de Janeiro de 2006.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade
podem ser satisfeitos em prestações mensais de igual
valor, com início no mês seguinte ao da entrada em
vigor da presente portaria, correspondendo cada pres-
tação a dois meses de retroactividade ou fracção e até
ao limite de seis.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 11 de Agosto
de 2006.

Portaria n.o 894/2006

de 1 de Setembro

O contrato colectivo de trabalho entre a FENAME —
Federação Nacional do Metal e o SERS — Sindicato
dos Engenheiros e outro, publicado no Boletim do Tra-
balho e Emprego, 1.a série, n.o 4, de 29 de Janeiro de
2006, abrange as relações de trabalho entre emprega-
dores que prossigam a actividade nos sectores meta-
lúrgico e metalomecânico e trabalhadores ao seu serviço
representados pelas associações que o outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão
da convenção a todas as empresas não filiadas nas asso-
ciações de empregadores representadas pela federação
de empregadores outorgante que na área da sua apli-
cação pertençam ao mesmo sector económico e aos tra-
balhadores ao seu serviço não filiados nos sindicatos
outorgantes.

A convenção actualiza as tabelas salariais. O estudo
de avaliação do impacte da extensão das tabelas salariais
teve por base a comparação das retribuições médias
praticadas para cada categoria profissional, apuradas
pelos quadros de pessoal de 2003, com as retribuições
convencionais. Os trabalhadores a tempo completo do
sector abrangido pela convenção, com exclusão do resi-
dual (que inclui o ignorado), são 545, verificando-se que
as retribuições convencionais de todas as categorias pro-
fissionais previstas são inferiores à retribuição média
praticada em Outubro de 2003.

No entanto, constituindo a convenção uma revisão
global das convenções anteriores, a última das quais
publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.o 31, de 22 de Agosto de 1994, e criando nomea-
damente um regime de adaptabilidade do tempo de tra-
balho e aumentando o limite anual do trabalho suple-
mentar, justifica-se a extensão que tem, no plano social,
o efeito de uniformizar as condições mínimas de tra-
balho dos trabalhadores e, no plano económico, o de
aproximar as condições de concorrência entre empresas
do mesmo sector.

A convenção actualiza ainda o subsídio de refeição,
o subsídio para grandes deslocações no país e no estran-
geiro e o seguro do pessoal deslocado. Não se dispõe
de dados estatísticos que permitam avaliar o impacte
destas prestações. Considerando a finalidade da exten-
são e porque as mesmas prestações foram objecto de
extensões anteriores, justifica-se incluí-las na extensão.

Atendendo a que a convenção regula diversas con-
dições de trabalho, procede-se à ressalva genérica de
cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector de actividade abrangido, a extensão
assegura uma retroactividade das tabelas salariais idên-
tica à da convenção. O subsídio de refeição previsto
na cláusula 8.a deve acompanhar a eficácia prevista na
convenção, pelo que se fixa a sua retroactividade a partir
do dia 1 do mês seguinte ao da entrada em vigor da
convenção, ou seja, 1 de Março de 2006. As compen-
sações das despesas de deslocações e o seguro do pessoal
deslocado previstos, respectivamente, nas cláusulas 24.a,
25.a e 28.a não são objecto de retroactividade, uma vez
que se destinam a compensar despesas já feitas para
assegurar a prestação do trabalho.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 24,
de 29 de Junho de 2006, na sequência do qual a AIM-


